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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SINDICATO RURAL DE ARAL MOREIRA
ADVOGADOS : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA - MS007602

ANNA THERESA SANTOS DE ARRUDA BRAGA - MS025981
AGRAVADO : MARCO ANTÔNIO DELFINO DE ALMEIDA
ADVOGADO : ELTON LUÍS NASSER DE MELLO - MS005123
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE
DO AGENTE PÚBLICO. TEORIA DA DUPLA GARANTIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO
STJ. TEMA N. 940 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. No julgamento do Tema n. 940 da Repercussão Geral, o Supremo
Tribunal Federal definiu que "a ação por danos causados por agente público
deve ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa jurídica de direito privado
prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o autor do
ato, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo
ou culpa".

2. Conforme o art. 181 do CPC/2015, a responsabilidade pessoal do
membro do Ministério Público é apenas subjetiva e regressiva. É dizer, o
agente responderá, apenas regressivamente, quando no exercício de suas
funções, proceder com dolo ou fraude. Assim, primeiro deve ser condenado o
ente estatal, para, somente então, o agente público vir a ser demandado pelo
Estado, e não pelo particular ou terceiro prejudicado.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE
DO AGENTE PÚBLICO. TEORIA DA DUPLA GARANTIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO
STJ. TEMA N. 940 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. No julgamento do Tema n. 940 da Repercussão Geral, o Supremo
Tribunal Federal definiu que "a ação por danos causados por agente público
deve ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa jurídica de direito privado
prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o autor do
ato, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo
ou culpa".

2. Conforme o art. 181 do CPC/2015, a responsabilidade pessoal do
membro do Ministério Público é apenas subjetiva e regressiva. É dizer, o
agente responderá, apenas regressivamente, quando no exercício de suas
funções, proceder com dolo ou fraude. Assim, primeiro deve ser condenado o
ente estatal, para, somente então, o agente público vir a ser demandado pelo
Estado, e não pelo particular ou terceiro prejudicado.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo SINDICATO RURAL DE ARAL
MOREIRA contra decisão de minha relatoria assim ementada (fl. 2144):

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
ILEGITIMIDADE DO AGENTE PÚBLICO. TEORIA DA DUPLA GARANTIA.
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ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF
E DO STJ. TEMA N. 940 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 
Em suas razões, o agravante alega que "o dispositivo legal que regulamenta a

possibilidade de acionamento de membro do Ministério Público por terceiros
prejudicados é o art. 85 do CPC/1973" e que "não delega ao Estado a aferição da
responsabilização do membro do Ministério Público, mas tão somente afirma que é
possível que tal membro seja civilmente responsabilizado na hipótese de proceder com
dolo ou fraude". Desse modo, "se não há essa delegação expressa, por certo que o
legislador, ao editar referenciada norma, teve o intuito de permitir que o terceiro lesado
acione judicialmente o membro do Ministério Público cuja conduta tenha gerado a lesão
por ele suportada".

Houve impugnação.
É o relatório.

VOTO

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que
os argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a
decisão agravada.

Na hipótese, a Corte de origem, ao decidir que a ação regressiva de
indenização contra o agente público só poderia ser deflagrada pela Administração, após
efetiva e previamente comprovada a responsabilidade civil do Estado, agiu conforme a
jurisprudência desta Casa e do Pretório Excelso, que consagra a teoria da dupla garantia.

No julgamento do Tema n. 940 da Repercussão Geral, o Supremo Tribunal
Federal estabeleceu que: "[a] teor do disposto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a
ação por danos causados por agente público deve ser ajuizada contra o Estado ou a
pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima
para a ação o autor do ato, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos
casos de dolo ou culpa" (RE n. 1027633, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal
Pleno, julgado em 14-08-2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-268 DIVULG 05-12-2019 PUBLIC 06-12-2019).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE

CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA.
INDEFERIMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. NULIDADE.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. PRETENSÃO CONDENATÓRIA. NÃO
CABIMENTO. SÚMULAS N. 269 E 271, AMBAS DO STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra decisão
do Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo-SP, alegando, em
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resumo, nulidade absoluta do feito originário de n. 1049040- 08.2019.8.26.0053 e
seu respectivo cumprimento, por entender ser absolutamente incompetente aquele
Juízo, bem como por falta de pressuposto processual. No Tribunal , denegou-a quo
se a segurança. Esta Corte negou provimento ao recurso ordinário em mandado de
segurança.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que não cabe em mandado de segurança de pretensão condenatória por aplicação
dos enunciados n. 269 ("O mandado de segurança não é substitutivo de ação de
cobrança.") e 271 ("Concessão de mandado de segurança não produz efeitos
patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados
administrativamente ou pela via judicial própria."), ambos da Súmula do STF.

III - A parte recorrente pretende a declaração de nulidade do feito
originário (de n. 1049040-08.2019.8.26.0053), bem como a condenação do
magistrado e do Estado-Membro ao pagamento de indenização no valor de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) (fl. 5).

IV - A responsabilidade pessoal do magistrado é apenas subjetiva e
regressiva. É dizer, conforme o art. 143 do CPC/2015, o juiz responderá, apenas
regressivamente, quando no exercício de suas funções, proceder com dolo ou
fraude; ou recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva
ordenar de ofício ou a requerimento da parte. Assim, primeiramente, deveria ser
condenado o ente estatal, para, somente então, o agente público ser condenado
(Tema n. 940/STF).

V - Conforme decidido pelo Tribunal de origem, foi o impetrante quem
ensejou todas as causas de nulidade que alega; dado o ajuizamento de demandas
equivocadas. Não poderia, assim, beneficiar-se de nulidades a que deu causa. A
decisão que se pretende declarar nula já transitou em julgado, o que impede a
desconstituição - ou efeitos rescisórios - mediante mandado de segurança. É o que
se extrai do art. 5º, III, da Lei n. 12.016/2009 e, por analogia, do Enunciado Sumular
n. 268/STF ("Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito
em julgado").

VI - Os atos naquele feito originário cuja nulidade se pretende reconhecer
foram praticados há mais de 120 dias (trânsito em julgado em 1º/6/2020), atraindo a
decadência prevista no art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

VII - Ausente demonstração de ilegalidade ou de ofensa a direito líquido e
certo a ser amparada por mandado de segurança, não cabe o provimento do recurso.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 68.088/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)29/8/2022 31/8/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
ILEGITIMIDADE DO AGENTE PÚBLICO QUE SÓ RESPONDE EM AÇÃO
REGRESSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STF E STJ. PRECEDENTE.

1. A jurisprudência desta Corte no sentido de que "a orientação vinculante
exarada pela Suprema Corte é expressa ao afirmar que o ressarcimento de eventual
prejuízo causado pelo agente público dever ser buscado por meio de ação regressiva.
É nesta seara que será aferido o elemento subjetivo da conduta praticada pelo
servidor e definido, se for o caso, o dever de ressarcimento ao ente público". 
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Precedente: AgInt nos EDcl no REsp 1.833.714/RS, Rel. Min. Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe .17/3/2020

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.899.378/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)4/10/2021 6/10/2021
 

Conforme o art. 181 do CPC/2015, a responsabilidade pessoal do membro do
Ministério Público é apenas subjetiva e regressiva. É dizer, o agente responderá, apenas
regressivamente, quando no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude.
Assim, primeiro deve ser condenado o ente estatal, para, somente então, o agente público
vir a ser demandado pelo Estado, e não pelo particular ou terceiro prejudicado.

Por fim, ainda que a redação do Código de Ritos de 1973 não fosse expressa
nesse sentido, esse entendimento já vigorava na Suprema Corte antes mesmo do
ajuizamento da presente ação, em 2011. 

Confira-se: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO: § 6º DO ART. 37 DA
MAGNA CARTA. ILEGITIMIDADE PASSIVA . AGENTE AD CAUSAM
PÚBLICO (EX-PREFEITO). PRÁTICA DE ATO PRÓPRIO DA FUNÇÃO.
DECRETO DE INTERVENÇÃO.

O § 6º do artigo 37 da Magna Carta autoriza a proposição de que somente
as pessoas jurídicas de direito público, ou as pessoas jurídicas de direito privado que
prestem serviços públicos, é que poderão responder, objetivamente, pela reparação
de danos a terceiros. Isto por ato ou omissão dos respectivos agentes, agindo estes
na qualidade de agentes públicos, e não como pessoas comuns.

Esse mesmo dispositivo constitucional consagra, ainda, dupla garantia:
uma, em favor do particular, possibilitando-lhe ação indenizatória contra a pessoa
jurídica de direito público, ou de direito privado que preste serviço público, dado
que bem maior, praticamente certa, a possibilidade de pagamento do dano
objetivamente sofrido. Outra garantia, no entanto, em prol do servidor estatal, que
somente responde administrativa e civilmente perante a pessoa jurídica a cujo
quadro funcional se vincular.

Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 327904, Relator(a):
CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 15-08-2006, DJ 08-09-2006 PP-
00043 EMENT VOL-02246-03 PP-00454 RTJ VOL-00200-01 PP-00162 RNDJ v.
8, n. 86, 2007, p. 75-78.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.987.176 / MS
Número Registro: 2021/0300289-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009489020134036005 20118120019190711 248656320128120000 24865632012812000050003
6002989020118120019 76261020114036000 9489020134036005

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO RURAL DE ARAL MOREIRA
ADVOGADOS : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA - MS007602

ANNA THERESA SANTOS DE ARRUDA BRAGA - MS025981
AGRAVADO : MARCO ANTÔNIO DELFINO DE ALMEIDA
ADVOGADO : ELTON LUÍS NASSER DE MELLO - MS005123
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DOMÍNIO PÚBLICO - TERRAS INDÍGENAS - DEMARCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO RURAL DE ARAL MOREIRA
ADVOGADOS : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA - MS007602

ANNA THERESA SANTOS DE ARRUDA BRAGA - MS025981
AGRAVADO : MARCO ANTÔNIO DELFINO DE ALMEIDA
ADVOGADO : ELTON LUÍS NASSER DE MELLO - MS005123
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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